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ENTREVISTA/Antonio Carlos Magalhães 

O congelamento da URP é só o primeiro passo" 
Brasília  — Jose Varella 

Atribui-se ao ministro das 
Comunicações, Antônio' Carlos 
Magalhães, um grande poder 
no governo José Sarney, graças 
à sua inegável capacidade de 
operação política. Mas ele foi 

° derrotado semana passada na 
economia. A receita que pres-
crevia para curar os males eco-
nômicos não passava pelo con-
gelamento da URP e sim por 
um remédio mais drástico: a 
demissão dos funcionários ocio-
sos. Convencido de que o paco-
te econômico é insuficiente pa-
ra a redução da inflação, Antô-
nio Carlos Magalhães prenun-
cia novas mudanças na política 
econômica a curto prazo, como 
privatização de empresas, ex-
tinção de órgãos e estatais e 
principalmente uma mudança 
radical no estilo do presidente 
no comando das questões eco-
nômicas. Em seu gabinete em 
Brasília, o ministro mostrou, 
durante a entrevista concedida 
à editora de economia Miriam 
Leitão, que é polêmico não 
apenas quando trata de polí-
tica. 
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JORNAL DO BRASIL — Ministro, o sr. 
era contra o congelamento da URP. 
Agora, se sente derrotado? 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
— Não. A área econômica tem mais 
elementos do que eu para avaliar a neces-
sidade de uma medida como esta. Eles 
demostraram que era indispensável, por 
um problema de caixa, a adoção da 
medida. Eu sou favorável a todas as 
discussões antes da tomada das decisões. 
Depois que ela está tomada, o governo 
tem que marchar homogeneamente para 
que as decisões surtam efeito. 
JB — O sr. está convencido de que as 
medidas vão surtir efeito? 
ACM— Já tiveram um efeito psicológi-
co. A população reclamava providências 
para cortar o déficit público. Esta é uma 
delas, outras virão. Privatização e extin-
ção de empresas, por exemplo. O conge-
lamento da URP é só o primeiro passo. 
JB — Quando o sr. se opunha ao conge-
lamento da URP, que alternativas pro-
punha? 
ACM — Nós sabemos que no Brasil 
existem muito mais do que 200 mil fun-
cionários que não trabalham e que pe-
sam, inclusive impedindo que se dê salá-
rio melhor a quem trabalha. Infelizmente 
o Brasil tem uma tradição, que não é a 
minha, de não demitir funcionário públi-
co. Eu sou-  ã'fa;Qôr'dc demissão no serviço 

O ministro João 
Batista foi inábil 
quando falou na 
inflação de 600% 
para este ano 
111.1111111111111111~11111111 

público, mas sou a favor primeiro de se 
obrigar a trabalhar. A minha alternativa 
era forçar o comparecimento nas oito 
horas diárias, o que retiraria do serviço 
público quem não quer trabalhar. Afasta-
ríamos também quem acumula emprego 
e assim chegaríamos a um corte substan-
cial. Os ministros da área econômica 
provaram que a proposta deles era a 
melhor, mas as outras medidas poderão 
ser adotadas. 
JB — O sr. defendeu a hipótese de 
demissão? 
ACM— Defendi a hipótese de demissão 
dos ociosos, com outras como impedir a 
acumulação de empregos. O problema é 
que o governo deu aumentos substanciais 
ao funcionalismo no final do ano. Se não 
tivesse feito isto, as providências agora 
poderiam ser menores. Vai se cortar 
agora o que se deu, e alguma coisa mais. 
A URP tem sido abaixo da inflação, mas 
muito acima das possibilidades do Tesou-
ro e nós temos que conviver com esta 
realidade. Temos que evitar a hiperin- 

JB — E o sr. está convencido de que este 
pacote reduz a inflação? 
ACM — Não reduz na dimensão que 
precisamos. Outras medidas terão que 
ser tomadas, entre elas a extinção e a 
privatização imediata de empresas. 
IB — Na área do sr. que empresas 
pretende privatizar? 
ACM — Na minha área eu sou contra a 
privatização, porque minhas duas empre-
sas — a Telebrás e os Correios — estão 
dando exemplo de eficiência, e não levam 
um centavo de subsídio. Estamos com o 

melhor Correio do mundo. Quanto à 
Telebrás, os serviços têm melhorado, 
apesar de haver algumas áreas congestio-
nadas, como o Rio de Janeiro. Só não 
pudemos melhorar ainda mais porque a 
indústria não pôde atender às nossas 
encomendas. Se estão entre as melhores 
do país, não há por que privatizar. Se 
privatizássemos, os empresários iriam pa-
ra as áreas boas da telefonia. Não iriam 
para o Acre, para Rondônia, e nós man-
temos um sistema em que tiramos dinhei-
ro das companhias mais rentáveis para 
levar às arcas onde o desenvolvimento 
não chegaria se não fosse a interferência 
do setor público. 
JB — A impressão do usuário é de que a 
telefonia só tem piorado nos últimos 
anos. 
ACM — Ela estava piorando, mas me-
lhorou muito. Faço um teste agora: você 
pode ligar para qualquer lugar do país em 
não mais que três minutos. Em poucas 
nações do mundo acontece o que aconte-

. ce aqui: o número de telefones aumenta 
em um milhão por ano. 
JB — A Argentina vendeu parte da 
empresa telefônica como forma de dimi-
nuir a presença do Estado na economia. 
Por que não fazer isto aqui? 
ACM — O objetivo de uma nação conti-
nental como o Brasil de levar a sua 
telefonia á tad -0'o país não seria alcança; 
do se a telefonia estivesse com a iniciativa 
privada. A Argentina está vendendo sua 
empresa para o capital estrangeiro e está 
fazendo um programa de telefonia mó-
vel, com empresas estrangeiras. Nós esta-
mos proibidos de fazer isto por um dispo-
sitivo da Constituição. O Brasil está fi-
cando atrasado por causa da mentalidade 
retrógrada de que não se pode levar para 
o setor privado algumas atividades nessa 
área. A Constituição proíbe a transmis-
são de dados e a telefonia móvel que não 
seja feita por empresas do Estado. A 
telefonia móvel é muito importante, mas 
é elitista e poderíamos deixar isto para o 
setor privado. Se entrar em vigor a Cons-
tituição, não será possível. Ela é taxativa. 
JB — O Sr. proclamou "Ganhou o Sar-
ney e eu também" quando se anunciou o 
resultado que consagravam o presiden-
cialismo e os cinco anos. Mas na área da 
política econômica, os srs. ganharam pa-
ra fazer o quê? A impressão que o 
governo passa para a opiniãopública é de 
um governo paralisado, indeciso e que 
está levando o país para a pior crise da 
sua história. 
ACM — Não está havendo uma certa 
compreensão e os meios de comunicação 
são muito responsáveis por isto. Pintam o 
horror e isto vai contagiando. 
JB — Somos nós que pintamos o horror? 
O ministro do Planejamento falou em 
inflação de 600% este ano! 
ACM — A Bolívia já chegou a uma 
inflação de 24 mil por cento. 
JB — Mas esta é a pior da nossa história. 
ACM — É. Esta é a pior inflação da 
nossa história. Este momento é um dos 
mais difíceis da nossa história e por isto o 
governo está tomando medidas corajosas 
com o apoio da população. Quer dizer, 
de uma parte da população. O governo 
que tinha direito a seis anos, quis e lutou 
pelos cinco anos não para entrar na 
história, porque o presidente José Sarney 
já entrou para a história como o presiden-
te mais democrático e mais tolerante, e 
que mais recuperou perdas salariais. Mas 
isto vocês não vêem. Ele quis mais um 
ano de mandato para tomar essas medi-
das e certamente o sucessor dele não vai 

sofrer estes problemas que Sarney tem 
sofrido na área econômica porque ele vai 
ter a coragem de enfrentar o que for 
preciso e provar que não é indeciso. 
JB — O governo está decidido a conti-
nuar a demitir funcionários para manter o 
trabalho no serviçõ público? 
ACM — Quantos forem necessários. 
Ninguém se iluda quanto a isto. E uma 
decisão em que não há volta. Posso falar 
porque no meu Ministério não há caso de 
demitido ter voltado. Mas agora não vai 
mais haver Volta em área nenhuma. Essa 
é a vontade do Presidente. O ministro 
quequiser readmitir, ele é que 'será 
demitido. 
JB — O sr. não está confundindo o seu 
estilo com o estilo do presidente? 
ACM — Não. O presidente é que tem me 
levado a dizer isto com tanta firmeza. 
Este é o estilo que ele tem adotado no 
governo, desde que foi confirmado o seu 
mandato de cinco anos. 
JB — Ele demorou quarenta dias para 
decidir pelo congelamento da URP. 
ACM — Pense no governo sempre a 
partir do dia 22 de março, a superterça. 
Até na economia as coisas mudaram com 
um novo ânimo e melhoria nas bolsas de 
valores depois da definição do mandato. 
O presidente vai continuar tomando deci-

, sões, _mesmo contrariando seu tempera-
mento conciliador, que ele não arrepende 
de ter, mas quer mudar. Os atos duros 
em benefício do país ele vai fazer, custe o 
que custar. 
JB — O ministro do Planejamento falou 
na coletiva de quinta-feira que a inflação 
deste ano será de 600%. Não há prece-
dente histórico de uma autoridade admi-
tir isto, mesmo quando está trabalhando 
com hipóteses pessimistas internamente. 
O que sr. acha? 
ACM — Acho inábil. Eu não diria isto, 
primeiro porque o número vai influenciar 
psicologicamente na alta. Ele deve ter 
falado num número alto, porque se der 
uma inflação mais baixa, eles terão evi-
dentemente alguns louros. Mas não se 
brinca com esses números. 
JB — Técniéos do Ministério da área 
econômica divulgaram uma previsão de 
inflação de 21% em abril, antes de haver 
números fechados ao IBGE. Agora o 
ministro fala em inflação de 600%. O 
governo está querendo tocar fogo no 
circo? 
ACM — Eu não acho correto nem hábil 
uma figura do governo ir para o horror. 
Eu sou um admirador enorme do minis-
tro João Batista, mas não acho que esta 
seja a colocação politicamente correta. 
Acho inábil. Na certa, ela pensa de outro 
modo. Mas ele está ajudando a criar uma 
expectativa muito negativa. Esta é uma 
entrevista muito franca, eu não vou 
ocultar meu pensamento. 
JB — O governo aprovou um programa 
de aposentadoria generoso demais para 
quem está com as finanças arruinadas. 
ACM — Se houver um número muito 
grande de pessoas que queiram se benefi-
ciar da medida, o governo aprovará pau-
latinamente. O governo tem mecanismos 
para controlar, mesmo que o volume seja 
grande. 
JB — O sr. não teme que a medida sirva 
apenas para que o governo gaste muito, 
perca os melhores quadros e não se 
combata o problema de curto prazo de 
caixa? 
ACM — O governo, com esta medida, 
tem a capacidade de selecionar quem ele 
queira. Não aprovará as aposentadorias 
indistintamente não. Imagina se o gover-
no vai deixar sair justamente os melhores 
quadros e melhores ordenados! 
JB — Então o governo vai discriminar? 
Vai aceitar os pedidos de alguns e de 
outros não? 
ACM — O Governo tem o direito e o 
dever de decidir a quem cabe este benefí-
cio. E óbvioque este benefício não é para 
o funcionário competente, para o que 
produz. Este beneficio é para o funcioná-
rio que ganha e que não produz o equiva-
lente ao que ele ganha. Fora daí seria 
irracional. 
JB — O senador Marco Maciel mobilizou 
alguns economistas, preparou propostas 
para a solução dos problemas de política 
econômica e trouxe ao governo. O sr 
gostou das propostas? 
ACM — Eu não as conheço na íntegra. 
As teses são boas. Agora,o senador Mar-
co Maciel é um homem de muito valor. 
que esteve dois anos no governo e teve 
oportunidade de trazer essas teses antes .  
Ele está chegando um pouco atrasado 

JB — Na sua opinião, quais os melhores 
economistas do país? 
ACM — Gosto principalmente de dois, 
com estilos difetentes: Mário Henrique 
Simonsen e Delfim Netto. Em Simonsen 
eu gosto do conhecimento geral, a alta 
competência, conhece economia como 
poucos e é um homem de renome inter-
nacional. Em Delfim eu gosto do conhe-
cimento e da rapidez de aplicação do seu 
pensamento. 
JB — Delfim assumiu o comando da 
economia com reservas cambiais de US$ 
12 bilhões e o país quebrou três anos 
depois. Pegou unia inflação de 40% —
deixada pelo Simonsen — e levou-a para 
200%. 
ACM — Não. Foi pior. Levou para 
240%. Hoje ele esquece um pouco isto 
porque a memória é curta. Agora eu vou 
fazer uma confissão. No dia 3 de agosto 
de 1979, quando o Mário Henrique saiu, 
eu estive na casa dele para fazer um apelo 
para que ele ficasse. Ele disse: "Eu saio 
porque eu perdi o respeito pelo governo. 
Nós vamos para uma inflação enorme e 
eu não vou ser responsabilizado por ela, 
porque o governo não quer adotar as 
medidas que eu proponho e o presidente 

i não tem interesse nelas. Eu trabalhei com 
um outro presidente (Geisel) que se inte-
ressava e discuti-a os problemas comigo e 
esse (Figueiredo) não discute nenhum 

Os espanhóis estão 
trazendo dinheiro 

ITT. Por que 
não receber esse 
capital diretamente? 
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assunto, ou porque não sabe, ou porque 
tem preguiça." Nós vivemos na época do 
Delfim aqueles momentos dramáticos em 
Nova Iorque, quando não tínhamos re-
servas, mas ele e um homem competente, 
sabe fazer, só que dependia de um tico-
mando. E, no caso de Delfim, o comando 
não existia. 
JB — No final do ano passado o então 
ministro Bresser Pereira apresentou uma 
proposta de pacote fiscal que combatia as 
renúncias fiscais, ou seja, os incentivos. 
As medidas permitiram um aumento da 
arrecadação considerável, mas o pacote 
foi bombardeado pelo governo e o minis-
tro Bresser saiu. O sr. não acha que se o 
pacote fosse adotado a situação agora 
seria bem menos grave? 
ACM — Os incentivos fiscais são muito 
interessantes. Os empresários paulistas 
querem o fim dos incentivos, mas querem 
mantê-los para a área da exportação. O 
Nordeste é uma região paupérrima que 
precisa dos incentivos, em suas áreas 
extremamente carentes. Em tese, os in-
centivos devem acabar. A realidade do 
Nordeste e do Norte é muito diferente da 
do Sul. E impossível imaginar o Nordeste 
sem a Sudene. Posso citar outro exemplo, 
o da Bahia, em que houve uma campanha 
imensa contra os incentivos fiscais para o 
pólo de Camaçari, mas nós plantamos o 
pólo petroquímico contra a vontade de 
São Paulo e da imprensa. O resultado é 
que o pólo hoje é o melhor do país e 
participa da renda do Estado em mais de 
32%. Hoje ele dispensa incentivos, mas 
não poderia ter sido implantado sem 
incentivos. O pólo agora está consolidado 
e só alguns incentivos devem perma-
necer. 
JB — O governo tem outra carta na 
manga para combater o déficit, ou esse 
arrocho no salário do funcionalismo é 
Atudco? m  

governo vai tomar outras 
medidas e muito importantes. E preciso 
permitir o aumento da entrada do capital 
estrangeiro. E preciso acertar rápido com 
o Fundo Monetário. Precisamos sair da 
crise através do dinheiro novo. Temos 

• que conviver com o capital estrangeiro. 
A Espanha está fazendo isto. No caso 

da Standard Electric do Rio, os espanhóis 
estão fazendo operações triangulares, 
trazendo dinheiro da ITT. Por que não 
fazer isto diretamente? Como diz Felipe 
Gonzalez, quem vai carregar as fábricas 
instaladas aqui? A Constituição, que está 
dificultando o progresso e o desenvolvi-
ificnto do país criando obstáculos ao 
@apitai estrangeiro não representa a von-
tade do Brasil. 
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